
 

O conteúdo deste trabalho não representa a posição da 

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira, tampouco 

da Câmara dos Deputados, sendo de exclusiva responsabilidade 

de seus autores. 

 

NOVEMBRO DE 
2024 

ST Nº 1855/2024 

 

 

 

 

 

 

 NOTA TÉCNICA DE ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DE 

MEDIDA PROVISÓRIA – NT Nº 74/2024 

 

 
 

  

 
 Subsídios para apreciação da adequação financeira e 

orçamentária da MPV nº 1.276, de 22/11/2024, em 

atendimento ao disposto no art. 19 da Resolução CN Nº 

01/2002 

 

 Tiago Mota Avelar Almeida 
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira da Área Agricultura, 

Desenvolvimento Agrário, Pesca, Turismo, Integração, Desenvolvimento Regional, 
Meio Ambiente, Cidades, Infraestrutura e Minas e Energia 

 



2 
 

 

O conteúdo deste trabalho é de exclusiva responsabilidade de seus autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

© 2024 Câmara dos Deputados. 
Todos os direitos reservados. Este trabalho poderá ser reproduzido ou 
transmitido na íntegra, desde que citados(as) os(as) autores(as) e a 
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira. São vedadas a venda, 
a reprodução parcial e a tradução sem autorização prévia por escrito da 
Câmara dos Deputados. 

O conteúdo deste trabalho é de exclusiva responsabilidade de seus(suas) 
autores(as), não representando a posição da Consultoria de Orçamento, da 
Câmara dos Deputados ou de suas comissões.



3 
 

 

O conteúdo deste trabalho é de exclusiva responsabilidade de seus autores. 

SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO ............................................................................................... 4 

2. SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA .......... 4 

3. SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA ..................................................................................................... 5 

4. CONCLUSÃO ................................................................................................ 6 

 



4 
 

 

O conteúdo deste trabalho é de exclusiva responsabilidade de seus autores. 

1. INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na 

Resolução n.º 1, de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a 

apreciação das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição 

Federal e dá outras providências. A determinação, expressa em seu art. 19, 

estabelece que o órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 

Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória encaminhará aos 

Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota 

técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de 

Medida Provisória. 

O exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a 

receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento 

das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade 

com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), a lei do plano plurianual (PPA), a lei de 

diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária anual da União (LOA). 

Destaca-se que a presente Nota Técnica limita-se tão somente 

à apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada 

pelo Poder Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente 

apresentados à matéria deverão ser objeto de análise específica quanto à sua 

adequação orçamentária e financeira. 

2. SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da 

República submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.276, de 

22/11/2024, que altera a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, e a Lei nº 

14.944, de 31 de julho de 2024, para dispor sobre medidas para prevenção e 

combate a incêndios florestais. 
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A Exposição de Motivos (EM) nº 044/2024-MMA, de 4 de 

novembro de 2024, que acompanha a referida MPV, esclarece que a medida 

tem por objetivo enfrentar o expressivo aumento dos incêndios florestais 

ocorridos no País, por meio de alterações na Lei nº 14.944, de 31 de julho de 

2024, que trata da a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo, e na Lei 

Federal nº 7.797, de 10 de julho de 1989. 

No art. 1º, a MPV estabelece que os recursos decorrentes de 

emendas parlamentares podem constituir recursos do Fundo Nacional do Meio 

Ambiente (FNMA). Ademais, cria novo mecanismo de repasse de recursos 

diretamente aos entes subnacionais para financiar projetos de prevenção, 

preparação e combate a incêndios florestais, dispensando a necessidade de 

convênios ou instrumentos congênere. 

No art. 2º, introduz-se um novo artigo à Lei Federal nº 

14.944/2024, determinando que a vegetação nativa, seja primária ou 

secundária, e em qualquer estágio de regeneração, manterá a proteção jurídica 

existente antes de incêndios ou degradações florestais não autorizadas, 

independentemente da identificação dos responsáveis ou da responsabilização 

civil, penal ou administrativa.  

3. SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

 

Como esclarecido anteriormente, o art. 5º, § 1º da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, refere-se da seguinte forma ao exame de adequação 

orçamentária e financeira: O exame de compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da 

repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação 

quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 

especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei 

orçamentária da União. 

Da análise da MPV, observa-se que esta contempla matéria de 

caráter essencialmente normativo, não acarretando repercussão direta ou 
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indireta na receita ou na despesa da União. De fato, a destinação de recursos 

relativos a emendas parlamentares para o Fundo Nacional do Meio Ambiente já 

estaria contida no inciso I do art. 2º da Lei nº 7.797, de 1989, segundo o qual 

constituem recursos do FNMA as dotações orçamentárias da União. As demais 

regras inseridas estão relacionadas a forma de execução dos recursos 

orçamentários, sem ampliação de despesa ou diminuição de receita pública.  

4. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, entendemos que a MPV nº 1.276/2024 

não causa repercussão orçamentária e financeira no orçamento da União, não 

cabendo pronunciamento quanto à sua adequação orçamentária e financeira. 

 

Brasília-DF, 27 de novembro de 2024. 

TIAGO MOTA AVELAR ALMEIDA 
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira  

 


